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prejudicaosusuários

Professoras
gestantes vão à

luta e dão exemplo
PÁGINA 7

O Sindicato dos Profes-
sores está organizando a IV
Conferência de Educação –
Ajudando a construir cami-
nhos - que será realizada no
dia 1, 2 e 3 de julho, na Con-
tag. O objetivo dos debates
será o de iniciar o processo
de construção do Plano Dis-
trital de Educação.

Serão discutidos temas
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CORREIOS

Conferência de
Educação será no

início de julho
diretamente ligados à ques-
tão da gestão e do financi-
amento e da democratiza-
ção no interior da escola.
Esperamos contar com um
a dois professores de cada
escola, escolhidos pelos pró-
prios companheiros de tra-
balho.  Brevemente dare-
mos mais informações so-
bre o evento.

A situação chegou ao limite. Poucos ôni-
bus , velhos e mal conservados; vans irre-
gulares aos montes; piratas barbarizando
pela cidade; moto-táxis e carros particula-
res em total desrespeito ao Código Nacional
de Trânsito. Quem paga a conta, como
sempre, é o cidadão, principalmente o
que depende do transporte público, que
tem hora para trabalhar e que, cansado,
volta pra casa do jeito que pode.

Essa situação vem se agravando com o
passar dos anos e o GDF não toma nenhu-
ma medida. Ao contrário, cede às pressões
dos empresários e do auto-intitulado siste-
ma alternativo de transportes, que têm até
mesmo um lobby na Câmara Legislativa de-
fendendo seus interesses.
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Mobilização leva governo a estudar
conversão da dívida para a educação
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Reforma sindical:
Argumentos contra
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Entrevista: Justiça
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É com muita alegria
que comunico que, a par-
tir desta data, estarei tra-
balhando na reconstrução
da educação do Timor
Leste, a serviço do MEC/
CAPES, no programa de
Qualificação de Docen-
tes e Ensino de Língua
Portuguesa. Este progra-
ma faz parte de um acor-
do de cooperação inter-
nacional firmado pelo
Brasil, cujo principal ob-
jetivo é colaborar com a
autodeterminação do
povo timorense, por meio
da reconstrução da estru-
tura educacional e reintro-
dução da língua portugue-
sa nos currículos escola-
res.

De março de 2005 a
fevereiro de 2006 estarei
formando professores em
educação matemática
naquele país. Como de-
vem saber, o Timor Leste
é um país de história mui-
to singular. Da coloniza-
ção portuguesa, em 1515,
ao início deste terceiro
milênio, o povo timorense
tem sofrido com ocupa-
ções, guerras civis e atro-
cidades como a de 1999,
quando o governo indoné-
sio promoveu um massa-
cre da população. A situ-
ação socioeconômica da-
quele país irmão faz com
que ele seja altamente
dependente de ajuda in-
ternacional. Neste senti-
do, a ONU e outros or-
ganismos internacionais,
desde a proclamação da
independência em 2002,
tem colaborado na re-
construção das estruturas
políticas e sociais. O Bra-
sil, presente desde então
no solo timorense com
uma força de paz do exér-
cito, está enviando 50 do-
centes que trabalharão na
formação de professores
e na construção de currí-
culos escolares.

Dentre os mais de
17.000 inscritos no pro-
cesso seletivo do progra-
ma, realizado pela CAD,
fui a única professora da
rede pública do DF que
logrou êxito. Sinto-me or-
gulhosa, mas isso só au-
menta a minha responsa-
bilidade. Nessa missão
internacional, espero po-

Brasília, 29 de março de 2005.
Caros companheiros da diretoria do
Sinpro-DF,

der representar bem a ca-
tegoria profissional a que
pertenço, sobretudo por-
que estarei contribuindo
com a formação de um
povo que desejou por
mais de 420 anos se tor-
nar independente e não
mediu esforços para al-
cançar tal objetivo. O
povo timorense é símbo-
lo da resistência, luta, per-
sistência e auto-determi-
nação.

A realidade educacio-
nal do Timor Leste é mui-
to precária, mas isso só
aumenta o meu desejo de
colaborar nessa missão.
Ao se retirar do país, os
invasores indonésios pro-
moveram uma destruição
dos prédios públicos, in-
clusive as escolas. Neste
momento, com a ajuda de
organismos internacio-
nais, o governo timoren-
se busca reconstruir os
prédios escolares, além
de recuperar toda a es-
trutura de ensino. Não
bastasse a precariedade
da rede física, é alarman-
te a informação de que
cerca de 25% das crian-
ças ainda não freqüentam
a escola e o analfabetis-
mo chega a 45% da po-
pulação. Some-se a isso
o fato de que um percen-
tual muito grande de pro-
fessores não tem forma-
ção adequada para atuar
no nível que atua. Para
completar, não há um cur-
rículo apropriado, os livros
didáticos são inadequados
e os índices de reprova-
ção e evasão são altíssi-
mos.

Apesar de tamanho
desafio, sinto-me profun-
damente realizada. Por
mais que a Secretaria de
Estado de Educação in-
sista que estou licencia-
da para tratar de interes-
ses particulares, estarei
trabalhando em prol de
interesses e valores inter-
nacionais muito importan-
tes, porque esta é uma
missão de paz solidarie-
dade, amor e educação.
Por isso orgulho-me de
fazer parte dela.

Atenciosamente,
Erondina Barbosa
da Silva

Apesar do caos, persiste
a luta dos trabalhadores
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Milhares de pessoas,
homens e mulheres, crian-
ças, jovens, adultos e ido-
sos, todos juntos numa
grande caminhada. Para
que? Para dizer ao gover-
no e à sociedade que a Re-
forma Agrária é uma neces-
sidade, tem que ser feita,
não se pode mais protelar
sua concretização. Para
mostrar a todos e todas que
a concentração da terra,
através dos latifúndios, tem
que acabar. E que o
agronegócio é predador dos
bens naturais, poluidor do
meio-ambiente e causador
do êxodo rural, com o con-
seqüente aumento do de-
semprego. Por onde o
agronegócio passa, fica um
rastro cada vez mais pro-
fundo de violência contra os
trabalhadores e de violação
dos direitos humanos.

Enquanto os pés cami-
nham, já cansados de uma
longa jornada, cheia de tro-
peços, a mente e o coração
vão se abrindo, entendendo
as causas que provocam
tanto sofrimento para os
pequenos.

Assim os olhos come-
çam a vislumbrar no hori-
zonte uma nova terra de
partilha e de fartura, onde
há lugar para todos, onde
todos conseguem com ale-
gria o pão de cada dia, e

Marcha Nacional pela Reforma Agrária:
o Povo de Deus em marcha

onde o cansaço se transfor-
ma em alegria.

Esta marcha também
vai deixar um rastro bem
marcado e profundo na his-
tória do povo brasileiro. É o
 rastro da dignidade daque-
les que, mesmo tendo sido
excluídos do banquete pre-
parado para todos, não se
deixam abater e lutam para
conquistar o espaço que é
seu e do qual foram alijados.
É o rastro da fé de quem
sabe que esta luta vai cons-
truindo uma nova terra.

Esta marcha me faz lem-
brar daquela outra grande
marcha registrada no livro
sagrado, a Bíblia. O Povo
de Deus que conseguiu se
libertar da escravidão do
Faraó, no Egito, depois de
ter atravessado o mar Ver-
melho, se põe em marcha
para a conquista da terra
Prometida. Foram 40 lon-
gos anos de caminhada pelo
deserto, sofrendo sede e
fome. Enfrentando desa-
venças internas. Sendo ten-
tado a buscar e cultuar ou-
tros deuses que lhe prome-
tessem respostas mais fá-
ceis e lhe oferecessem so-
luções sem ter que enfren-
tar as dificuldades. Mesmo
no meio de situações tão
adversas, o povo continuou
caminhando. Nesta longa
caminhada é que foi se for-

jando a identidade e a uni-
dade deste povo que assim
conseguiu juntar energias
 para ao final conquistar
uma terra, a terra que o
Senhor lhes prometera.
Uma terra onde corre leite
e mel.

A caminhada que esta
multidão faz hoje de Goiânia
para Brasília quer conquis-
tar também a terra. E vai
tomar de assalto o poder
central que teima em man-
ter intactas as estruturas
arcaicas e injustas sobre as
quais se alicerçou a socie-
dade brasileira; que mantém
os privilégios, muitas vezes
espúrios de uns poucos, em
detrimento da grande maio-
ria do povo; que prefere
empregar os recursos do
povo para pagar juros de
uma dívida que não se sabe
ao certo como se formou,
em vez de direcioná-los para
atender as necessidades ele-
mentares dos cidadãos.

Os marchantes, ao to-
marem Brasília, querem
acordar o presidente Lula,
que mesmo tendo garanti-
do ser a Reforma Agrária
uma das prioridades de seu
governo, não consegue dar
passos concretos e signifi-
cativos neste rumo. Que-
rem sacudir o Congresso
onde se aninham, não os de-
fensores do povo, mas os

negociadores dos grupos
poderosos e das elites, que
mantêm e ampliam os pri-
vilégios sobre os quais se
assentam até hoje. Querem
tentar abrir os olhos do Ju-
diciário, cuja cegueira é
emblemática. Realmente é
cego para ver as justas e
legítimas reivindicações dos
pequenos à terra, à  alimen-
tação, ao trabalho, à mora-
dia, à saúde, à educação,
mas enxerga com nitidez o
“direito” dos poderosos, so-
bretudo o direito à proprie-
dade sem reservas e sem
limites. Essa massa huma-
na vai ocupar o Planalto
Central para mostrar a to-
dos que existe, que está de
pé, que não se acovarda di-
ante dos percalços, e das
rasteiras que os grandes lhe
prepara.

Como o povo de Deus
conquistou a Terra Prome-
tida, este povo caminhante
quer conquistar além da ter-
ra para trabalhar e produ-
zir, a terra da consciência
dos brasileiros e das brasi-
leiras, para que se somem
à luta pela conquista do di-
reito de todos a uma vida
digna.

Dom Tomás Balduino,
bispo emérito da Cidade
de Goiás e presidente da
Comissão Pastoral da
Terra

Um verdadeiro caos se
instalou no trânsito de
Brasília. Um caos promo-
vido pela inépcia do GDF
que até hoje não apresen-
tou um Plano Diretor de
Transportes para a capital
do país.

Com isso, ganham os
piratas das vans e das lota-
ções – carros particulares
sem a menor condição que
levam passageiros sem se-
gurança e contrariando o
Código Nacional de Trân-
sito. Ganham também os
maus empresários, que não
investem na renovação da
frota de ônibus, permitindo
a circulação de carros
poluentes, sujos, sem con-
dições de proporcionar um
transporte digno para os
passageiros. Estes são os
grandes prejudicados. Pa-
gam pela segunda tarifa
mais cara do país para en-
frentar filas imensas, rodar

no desconforto, muitas ve-
zes em pé, em carros
lotados. Sofrem ainda os
rodoviários, trabalhadores
que se empenham no
atendimento aos usuári-
os, mas que sofrem a vi-
olência dos assaltos, dos
assassinatos, da falta de
condições de trabalho.

E o que temos de res-
posta? Nada. O GDF está
prometendo para o final do
ano um Plano Diretor de
Transportes. Bem, das
promessas do GDF os pro-
fessores entendem como
poucos. São promessas
não cumpridas, palavras
empenhadas que nada
valem, acordos e mais
acordos feitos bilateral-
mente ,  mas  apenas
cumpr idos na íntegra
pela nossa categoria.

Se o transporte está
um caos, o que podemos
dizer da saúde. O ex-se-

cretário de Saúde do GDF
é acusado de beneficiar
parentes na aplicação de
verbas públicas. Faltam
medicamentos para que
mais precisa e menos re-
cursos têm para comprá-
los. Há poucos dias um
aposentado morreu na
grade do posto de saúde
por falta de atendimento.
É a barbárie.

A educação também
sofre na mão deste gover-
no. Vimos dezenas de mi-
lhares de estudantes te-
rem suas aulas prejudi-
cadas por falta de pro-
fessores,  de sa las  de
aula, de material didáti-
co. Qual a solução do
GDF? Mais uma vez re-
correr às contratações
temporárias, para não
investir no principal: a
ampliação do quadro de
professores, mais do que
necessária.

Apesar da realidade
claramente contrár ia ,
ainda resta força e dig-
nidade nos trabalhadores
organizados e na popu-
lação em geral para lu-
tar por uma Brasília me-
lhor. Os rodoviários es-
tão em campanha sala-
rial exigindo seus direi-
tos. Nós, professores,
continuamos na pressão
pelo plano de saúde pago
pelo governo e por um pro-
jeto habitacional, entre
outros.

Na Câmara foi instala-
da uma CPI que está apu-
rando possíveis irregulari-
dades nas últimas gestões
da Secretaria de Educação.

O caos existe, mas tam-
bém existe e sempre vai
existir a nossa disposição de
luta, bem como a de todos
os trabalhadores, para fa-
zer de Brasília um lugar ain-
da melhor para todos nós.



Projeto avança em relação à estrutura atual
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Manter a unicidade e impedir os fantasmas

Não podemos
imaginar que

os patrões
abririam mão
de seus postos

para dar
passagem aos

oprimidos

A PEC prevê o
fim da

unicidade
sindical e
possibilita
mais de um

sindicato por
categoria

O desafio de
mudar a
estrutura
sindical

brasileira
nasceu junto
com a CUT

A reforma sindical em debate na
Câmara é boa para os trabalhadores?
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NÃO
Valesca Leão*

O debate sobre a refor-
ma sindical tem me levado
a refletir sobre a relação en-
tre trabalhadores e patrões.
Dizer que as regras de or-
ganização sindical vigente
são ultrapassadas é chover
no molhado. O pior é per-
cebermos que a proposta
apresentada para a substi-
tuição da “velha” forma de
organização privilegia as
relações de mercado do
mundo globalizado. As leis
ficam em segundo plano,
priorizando as negociações
de acordos com os patrões
e os supostos representan-
tes dos trabalhadores, os
direitos trabalhistas serão
flexibilizados, atendendo as
necessidades da economia
neoliberal. É bizarro imagi-
narmos que os patrões ago-
ra são conciliadores e não
visam o seu lucro. Será que
os conceitos de trabalhador

e patrão mudaram? A mais-
valia não mais existe? Já
estamos em um outro mo-
delo de sociedade? É la-
mentável que a reforma não
tenha conseguido até agora
avançar nos rumos que in-
teressam aos trabalhadores.

 As mu-
danças pro-
postas na re-
forma são es-
truturantes, a
sua aprovação
causará ruptu-
ras em um
modelo que foi
construído e
consolidado
por um longo
período e o que é sugerido
como contraposição contri-
bui para a desestabilização
das organizações de base,
os sindicatos.

Quando a PEC 369/
2005 propõe o fim da unici-
dade sindical ela possibilita
a existência de mais de uma

entidade sindical para re-
presentar uma mesma ca-
tegoria numa mesma área
geográfica, fazendo com
que a disputa do movimen-
to sindical perpasse pelo nú-
mero de filiados e não pela
luta por melhores direitos e
interesses coletivos ou indi-

viduais dos tra-
balhadores.

Há a previ-
são de existên-
cia de entida-
des derivadas,
onde as cen-
trais ou confe-
derações po-
dem criar enti-
dades de base

que tenham a sua represen-
tatividade e personalidade
sindical garantida pelas mes-
mas, reacendendo a discus-
são da polêmica estrutura
orgânica, concentrando
quase que exclusivamente
poderes nas mãos das cen-
trais e confederações.

O que mais causa temor
refere-se ao direito de gre-
ve. A Justiça do Trabalho
passa a intervir de forma
decisiva poden-
do aplicar mul-
ta punitiva para
as entidades
sindicais. Fica
mantida a proi-
bição à parali-
sação nas cha-
madas ativida-
des essenciais,
permitindo que
o empregador contrate ou-
tros trabalhadores para “ga-
rantir os serviços mínimos”,
o que legaliza a figura do
fura-greve. Além disso, “a
responsabilidade por atos ilí-
citos ou crimes cometido no
curso da greve será apura-
da segundo a legislação tra-
balhista, civil e penal” (art.
119 -PEC 369/2005).

Em relação aos direitos
de organização sindical, de
greve e de negociação co-

letiva dos servidores públi-
cos a lei é tão omissa quan-
to a vigente. A regulamen-
tação desses direitos fica

mais uma vez
para lei especí-
fica.

Ac red i to
que o mais pru-
dente a fazer é
construir uma
transição para
uma outra re-
forma na orga-
nização sindi-

cal. Para isso é necessária
a regulamentação do artigo
oito da Constituição Fede-
ral, que dispõe sobre o sis-
tema sindical brasileiro e
a retirada da pauta do Con-
gresso da PEC 369. Já
existe o Projeto de Lei
4554/04 tramitando na Câ-
mara Federal com esse
teor, que foi apresentado
pelo deputado Sérgio Mi-
randa do PCdoB-MG. O
projeto mantém a unicida-

Antonio Lisboa*

A estrutura sindical vi-
gente no Brasil data da era
Vargas. Essa estrutura, co-
piada por Getúlio Vargas do
modelo fascista da Itália de
Mussolini, sustenta-se no
tripé unicidade sindical (um
único sindicato por base ter-
ritorial e sindicato por cate-
goria), imposto sindical
(pago de forma compulsó-
ria por todos os trabalhado-
res, independente de serem
sindicalizados ou não) e po-
der normativo da justiça do
trabalho (dá à justiça do tra-
balho o direito de, além de
interpretar as normas,  cri-
ar normas trabalhistas).

A principal conseqüên-
cia desta estrutura é a exis-
tência de mais de 14 mil sin-
dicatos espalhados pelo país,
muitos deles, verdadeiros
sindicatos de “cartório” (cri-
ados apenas para arrecadar
o imposto sindical); existem

muitos sindicatos pelegos,
cujos mandatos das direto-
rias duram até 12 anos, sem
que a base tenha o direito
de participar de assembléi-
as gerais para deliberar so-
bre os rumos da categoria.

O desafio de
mudar a estrutu-
ra sindical brasi-
leira se confun-
de com o nasci-
mento da Cen-
tral Única dos
Trabalhadores.
A CUT nasceu
para romper
com o sindicalis-
mo oficial e con-
solidar um sindicalismo de-
mocrático, classista, de luta,
de massas e organizado
pela base.

No caso dos servidores
públicos, duas questões são
fundamentais para garantir
a manutenção de direitos e
avançar em novas conquis-
tas: a organização por local

de trabalho (OLT), com a
eleição do delegado sindical
de base; e  a garantia de ne-
gociação coletiva no servi-
ço público.

A proposta de reforma
sindical enviada pelo gover-
no ao Congresso Nacional,

a partir das dis-
cussões feitas
no Fórum Naci-
onal do Traba-
lho, embora não
contemple inte-
gralmente as
propostas histó-
ricas da CUT,
traz avanços
impor tan tes

rumo a uma nova forma de
organização do sindicalismo
brasileiro. Entre esses pon-
tos, destacamos os seguin-
tes: o direito à negociação
coletiva para os servidores
públicos (art. 2º e  222 do
Projeto de Lei - PL); a re-
gulamentação do direito de
greve para os servidores pú-

blicos (art. 108 do PL); a
garantia de representação
por local de trabalho – nos-
so caso, do delegado sindi-
cal eleito em
cada local de tra-
balho, com esta-
bilidade  (art. 64
e 223 do PL); o
reconhecimento
das centrais sin-
dicais (art 14 e
15 do PL); o fim
gradual do Im-
posto sindical
(art. 220 do PL); o fortale-
cimento da negociação co-
letiva (art. 93 a 99 do PL);
a soberania das assembléi-
as na aprovação dos acor-
dos e contratos coletivos de
trabalho (art. 100 do PL); a
regulamentação da substi-
tuição processual – o sindi-
cato poderá representar os
sindicalizados na justiça
sem a necessidade de pro-
curação (art. 141 do PL);
possibilidade de criação

de sindicatos por ramo de
atividade – evitando a pul-
verização de diversos sin-
dicatos de categorias – o

que fortalece a
unidade e a
luta dos traba-
lhadores (art.
18 do PL).  E
o fim da unici-
dade sindical,
estabelecendo
que os sindica-
tos já existen-
tes poderão ter

exclusividade de represen-
tação. Mas para isso te-
rão que ser de  luta e ter
um mínimo de 20% dos
trabalhadores sindicaliza-
dos. Senão os trabalhado-
res poderão fundar outro
sindicato.

É necessário mobilizar
os trabalhadores para en-
frentar a oposição dos
empresários  e dos sindi-
calistas pelegos, que há
décadas vivem encastela-

dos em entidades fantas-
mas às custas do imposto
sindical. É necessário me-
lhorar a proposta, especi-
almente no capítulo que
trata do direito de greve.

Com relação à refor-
ma trabalhista, que al-
guns confundem com a
reforma sindical, deve-
mos lutar, por um lado,
pela ampliação de direi-
tos e, por outro, remover
o “entulho” do governo
FHC, constituído pela
terceirização, desregula-
mentação de direitos e
flexibilização das rela-
ções de trabalho. Cabe
lembrar que a proposta
de reforma trabalhista
enviada pelo governo
FHC ao Congresso Naci-
onal foi retirada e não há,
pelo menos ainda, por en-
quanto, nenhuma outra pro-
posta tratando do assunto.

* Diretor do Sinpro/DF

É precioso
mobilizar  os
trabalhadores
para enfrentar
a oposição dos
empresários e
dos  pelegos

de sindical e cria regula-
mento para impedir a cri-
ação de representações
fantasmas ou sem repre-
sentatividade, mantém o
atual sistema de contribui-
ção sindical e estabelece
um limite máximo de 1%
ao mês para o desconto.
Também reconhece legal-
mente as centrais, mas
sem poder de negociação.

Este governo é um go-
verno de disputa entre o
patrimonialismo e a cida-
dania plena, não podemos
imaginar que os mandatá-
rios desse país por sécu-
los simplesmente abririam
mão de seus postos para
dar passagem aos oprimi-
dos da sociedade. Preci-
samos arregaçar as man-
gas, afiar o discurso e
mostrar que o movimento
sindical ainda é pautado pe-
los trabalhadores.

*Diretora do Sinpro

Os diretores do Sindicato dos Professores Lisboa e Valesca expõem seus motivos a favor e contra o
projeto de reforma sindical em tramitação no congresso e que terá reflexos na vida de todos os

trabalhadores, nos sindicatos e também nas formas de organização e luta futuras
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“A agonia do transporte
público no DF” era o título
de uma matéria do Correio
Braziliense de 6 de junho de
1999. Na notícia, o jornal
informava que a passagem
de ônibus era “a segunda
mais cara do país, as em-
presas reclamam que ope-
ram no prejuízo, os rodovi-
ários reivindicam aumento
salarial e os usuários recla-
mam insatisfeitos com o
serviço”.

Um modelo que agoni-
za há anos e que, segundo
especialistas do setor, está
esgotado.

À época, o então coor-
denador geral da Secreta-
ria de Desenvolvimento do
Ministério dos Transportes,
Antônio Maurício Ferreira
Netto afirmava que “as em-

‘Organização Tabajara’
funciona a pleno vapor

presas não conseguem mais
sobreviver apenas com a
receita das tarifas e nem os
passageiros suportam mais
o aumento das passagens”.

Os dados oficiais dão
como certa a existência de
838 vans trafegando de for-
ma irregular. Uma reporta-
gem publicada na imprensa,
entretanto, apontou a exis-
tência de 1,2 mil vans de
condomínio irregulares em
fevereiro deste ano. Segun-
do a procuradora dos Direi-
tos do Cidadão, Ruth Kicis,
de cada cinco vans de trans-
porte público em condomí-
nio, apenas três possuem
permissão para circular nas
ruas do DF.

Ela aponta um fenôme-
no que vem crescendo no
chamado transporte alterna-

tivo: a clonagem de per-
missões, também chama-
das de ‘tabajaras’, possível
alusão às organizações do
mesmo nome, do famoso
programa de televisão Cas-
seta & Planeta.

As principais áreas com
incidência de clonagem são
Taguatinga e Celândia. As
vans clonadas copiam os
adesivos das regulares e,
assim, enganam a fiscali-
zação. Por cerca de R$ 1,5
mil a clonagem pode ser
feita, inclusive à luz do dia.

Ainda assim, em ope-
ração de combate à pira-
taria cerca de 500 carros
foram apreendidos, em
clara demonstração que
basta as autoridades agi-
rem para coibir essas
transgressões.

Transporte público: o caos
Há mais de dez anos a imprensa noticia o caos em que se transformou o transporte público coletivo em Brasília. 

filas, do péssimo estado dos ônibus, da poluição, das vans irregulares, da falta de segurança e de pl

• Frota de ônibus: 2.313 unidades

• Idade média: sete anos e meio

• Mais da metade com idade superior à permitida pela lei

• 12 empresas de ônibus operam no DF

• Existem 691 vans em linhas regulares

• Outras 838 vans trafegam de forma irregular

• Para cada 456 moradores do DF existe um veículo

informal

• O número de carros clandestinos é três vezes maior

que o de vans e duas vezes maior que o ônibus

• Brasília possui 800 mil automóveis para pouco mais de

dois milhões de habitantes

• Só no Plano Piloto são 500 mil carros/dia

• As sete principais rodovias do DF despejam diariamente

300 mil veículos no Plano Piloto

• Pouco mais de 50 mil carros levam mais de uma pes-

soa no seu interior

Um dos caminhos para
promover a integração do
sistema de transporte públi-
co coletivo do DF é elabo-
rar o Plano Diretor de
Transportes Urbanos, con-
forme está previsto na Lei
nº 3.229, de novembro de
2003. A afirmação é do se-
cretário-adjunto de Trans-
porte do DF, Januário Lou-
renço.

Segundo ele, a demora
em fazer o Plano Diretor –

GDF promete um novo
plano para novembro

que não evoluiu durante
todo o ano passado – se jus-
tifica em função da data em
que foi aprovada a lei, que
impossibilitou que as verbas
fossem incluídas no orça-
mento de 2004. Ele garan-
tiu que esse problema foi
sanado e que o plano será
concluído ainda este ano.

A própria Lei nº 3.229
definiu o prazo de entrega
do Poder Executivo à Câ-
mara Legislativa do plano

diretor num período impror-
rogável de dois anos a par-
tir de sua publicação, o que
leva o prazo a vencer em
novembro deste ano, a fim
de que modo que os usuári-
os vislumbrem uma nova
realidade já a partir de 2006.

Ele informou ainda que
está em andamento nego-
ciação com o Banco Inte-
ramericano para a constru-
ção de novos terminais e
corredores de ônibus na W3.
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o caos que beira a barbárie
público coletivo em Brasília. Rodoviários, parlamentares, empresários e principalmente os usuários reclamam das

 da falta de segurança e de planejamento que deixam a população a mercê de ‘”piratas” do asfalto

João Osório: só
a pressão pode

modificar o
quadro atual

Fim dos caos só
depende de ações do GDF

A renovação da frota de
ônibus, o combate aos pira-
tas, o planejamento do trân-
sito e a implantação de um
sistema integrado de trans-
porte coletivo público são
algumas das medidas que
devem ser adotadas para
resolver o caos em que se
tornou o transporte coleti-
vo no Distrito Federal. A
conclusão é dos participan-
tes do seminário “A crise no
transporte público e suas
conseqüências para o usu-
ário”, realizado na Câmara
Legislativa no final de abril.

Segundo o diretor do
Centro de Formação de
Recursos Humanos em
Transportes da UnB, pro-
fessor José Matsuo
Shimoisi, o planejamento do
transporte coletivo público
deve partir da demanda
existente, buscando ade-
quar as tecnologias existen-
tes. Ele criticou o GDF que

há mais de um ano com-
prometeu-se a implantar
um Plano Diretor de
Transporte e até agora
não fez nada.

Para ele, é necessário
um sistema integrado de
transporte público, que
permita aos usuários per-
correr longos trechos pa-
gando uma única tarifa.
Diz, ainda, que os benefíci-
os se refletem também na
melhoria do trânsito da ci-
dade, pois diminui o núme-
ro de veículos coletivos cir-
culando em um mesmo per-
curso. Ele destacou tam-
bém a integração do metrô
com os ônibus, pois sem
ela o metrô “atende ape-
nas à população que está
num raio de 600 metros
de cada estação”.

Para o secretário naci-
onal de Transporte e mo-
bilidade Urbana do Minis-
tério dos Transportes, José

Carlos Xavier, não há política
pública nos municípios que
priorize os transportes coleti-
vos. A mobilidade está
centrada no automóvel, “o que
é insustentável”, destacou.

Já os promotores de Jus-
tiça Vetuvel Martins Vascon-
celos e Leonardo Gilbert,
observaram que não há von-
tade política para resolver o
problema do transporte pú-
blico no DF. Eles criticaram
os esforços em buscar re-
cursos para o trem bala e
asseguraram que, para evi-
tar o “caos”, poderão levar
a questão aos tribunais, para
que os gestores sejam puni-
dos e para que haja respeito
aos usuários.

Segundo Vetuval, o Mi-
nistério  Publico está empe-
nhado em identificar os “gar-
galos” do sistema público,
com o objetivo de reverter o
que ele chamou de “calami-
dade do transporte público”.

Foi mais uma voz em defe-
sa da urgência na elabora-
ção de um Plano Diretor de
Transporte: “ele deve ser
implementado não só para
atender às necessidades de
hoje, mas também às futu-
ras’, completou.

O diretor do Instituto de
Defesa do Consumidor
Waldo Almeida de Souza
afirmou que as principais
reclamações sobre trans-
porte são sobre a emissão
de passes estudantis. Se-
gundo ele, muitos estudan-
tes denunciaram que as em-
presas de transporte coleti-
vo fazem exigências absur-
das para essa emissão,
como por exemplo a com-
provação de pagamento do
IPTU e a apresentação de
escritura do imóvel. Outras
empresas se recusam a
conceder passes aos alunos
de pós-graduação ou suple-
tivo, o que é ilegal.

O usuário hoje tem
um sistema precário,
enfrenta longas espe-
ras e filas, além de
pagar uma tarifa alta.
Nós defendemos um
sistema eficiente, inte-
grado, com uma frota
renovada, que tenha
tarifas baratas. Para
isso é necessária a
pressão de todos nós,
a fim que o GDF cum-
pra sua função e ela-
bore um Plano Diretor
de Transporte que be-
neficie prioritariamen-
te os usuários. A afir-
mação é do presidente da
CUT –DF e do Sindica-
to dos Rodoviários, João
Osório.

Segundo ele, a frota
de ônibus do jeito que se
encontra está fadada a

parar, devido principal-
mente ao alto custo de
manutenção dos ônibus,
cuja idade média beira os
8,5 anos. Os empresári-
os têm que renovar a fro-
ta – e não há empresário
que não queira investir –
mas para tanto é preciso
que o GDF faça a sua
parte, ou seja, organize o
sistema de transporte, já
que o existente está a
beira da falência.

Ele lembrou que go-
verno do DF assumiu o
compromisso de realizar
um plano diretor, mas até
o momento não fez nada,
daí o caos em que se en-
contra o sistema de trans-
porte público.

O presidente da CUT
disse ainda que outro gra-

ve problema é o passe
estudantil, atualmente em
debate na Câmara Legis-
lativa. Hoje, os estudan-
tes têm 66% de desconto
na passagem, mas assim
como os idosos e defici-
entes físicos podem vir a
ter 100% de gratuidade.
É preciso que o sistema
seja organizado, desta-
cou, para que esse bene-
fício também chegue de
forma completa a eles.

Os rodoviários estão
em campanha salarial,
cujas principais reivindi-
cações são reajuste sala-
rial de 17,72%, renova-
ção do acordo coletivo,
com a garantia das atu-
ais conquistas – inclusive
a jornada de seis horas,
renovação da frota dos
ônibus, a criação de um
sistema integrado de
transporte e um plano de
saúde, tema que pode ser
fruto de debate e ações
comuns com os professo-
res, que também estão
nessa luta.

Os rodoviários reuni-
dos em assembléia re-
solveram aceitar solici-
tação do Ministério Pú-
blico e dar uma trégua
na campanha salarial
até o dia 23 de maio,
período em que o minis-
tério pretende envolver
o GDF nas negocia-
ções. Em contraparti-
da, os empresários pa-
garam o t íquete e a
cesta básica da cate-
goria, o que é uma vi-
tória dos trabalhado-
res  nesse  p r ime i ro
round da campanha
salarial deste ano.

Nós defendemos um
sistema eficiente,

integrado, com uma frota
renovada, que tenha

tarifas baratas.



Entrevistas

6 Maio/2005

Justiça reintegra ex-diretor da
FEDF demitido arbitrariamente

Quadro Negro – O
que levou o GDF a abrir
processo contra você?

Jacy Peninha – Para
entender o que aconteceu,
precisamos voltar no tem-
po, em 97. Quando dirigia a
FEDF, contratamos por
duas vezes consecutivas es-
petáculos circenses, com a
paz como pano de fundo,
porque havia uma campa-
nha pela paz, pelo desarma-
mento. Em 98, um ano elei-
toral, os espetáculos acon-
teceram no primeiro se-
mestre. Em outubro perde-
mos a eleição.

 No dia 25 de outubro,
logo após o segundo turno,
recebemos a informação de
que os processos relativos

aos espetáculos tinham de-
saparecido da FEDF. O pro-
jeto, com as notas fiscais de
pagamento e tudo o mais.
Imediatamente abrimos in-
vestigação para apurar o
desaparecimento. Com
pouco mais de 40 dias para
deixar o governo, autorizei
diversos pagamentos, inclu-
sive o destes espetáculos,
além de obras nas escolas,
fornecedores de merenda
etc.

Curiosamente, o proces-
so “reaparece” em feverei-
ro de 99, mutilado, e com
base nisso instauram um
processo de apuração de
responsabilidade sobre os
pagamentos feitos em 98.
Em 2001 conseguimos anu-

lar o processo que havia sido
conduzido de maneira irre-
gular, até porque como ti-
nha sido diretor da Funda-
ção, deveria ser investiga-
do pela Procuradoria do
DF. A investigação da Pro-
curadoria apura que houve
erro administrativo e deter-
mina que devo ser punido
com dois meses de suspen-
são de salário. Os procura-
dores justificam a decisão,
lembrando que em 17 anos
de fundação não havia res-
pondido a processo admi-
nistrativo, que não havia
nada que comprovasse má-
fé ou que desabonasse mi-
nha conduta durante os dois
anos e meio em que dirigi a
FEDF. Eu administrava re-
cursos que correspondiam
a 25% do orçamento do
GDF e ninguém poderá di-
zer que tirei um parafuso
sequer do patrimônio da
Fundação.

Quadro Negro – Mas
se a punição recomenda-
da pelo MP era dois me-
ses de corte de salário,
por que você foi demiti-
do?

Jacy -  O governador, ao
receber o processo, acata
a decisão do Ministério Pú-
blico, mas agrava  a pena,
para demissão “a bem do
serviço público”. Era 2002,
o processo ganha ingredien-
tes políticos, por conta da
disputa eleitoral. A suposta

irregularidade cometida por
um colaborador do Cristo-
vam, ganha manchete de
primeira página dos jornais.
Era isso que eles queriam.
Nessa época eu já estava
na África e ficou tão clara
a armação política que um
dos jornais disse que eu ha-
via “fugido” para Moçam-
bique e a única pessoa que
me lembro de ter aventado
a possibilidade ir para aquele
país e não para
São Tomé e
Príncipe, foi a
então secretária
Maristela Ne-
ves.

S o m e n t e
agora, em 2004,
o pleno do Tri-
bunal de Justiça
do DF delibera
pela anulação do processo,
criticando o rito sumário, e
determinando, em 17 de
dezembro, que o governa-
dor me reintegre aos qua-
dros da Secretaria de Edu-
cação. Espero que nas mes-
mas condições de quando
fui demitido, ou seja, com
licença sem vencimento até
dezembro de 2005. De-
morou, mas consegui-
mos desmontar a farsa.
Irei agora buscar repa-
rar  os danos à minha
honra e buscar direito de
resposta na imprensa.

Quadro Negro -
Como você foi parar na

No dia 17 de dezem-
bro do ano passado o go-
vernador Joaquim Roriz,
por determinação judicial,
reintegrou aos quadros da
Secretaria de Educação o
ex-diretor da extinta FEDF
(Fundação Educacional
do Distrito Federal), Jacy
Peninha. Acabou assim
uma bem urdida farsa mon-
tada pelo atual governo
durante a campanha elei-
toral de 2002, com o objetivo de desacreditar o gover-
no Cristovam.

Atualmente coordenando o projeto de cooperação
Brasil-África para os países de São Tomé e Príncipe, Cabo
Verde e Angola, Peninha, que esteve recentemente em Bra-
sília, conta como se deu todo o processo que culminou
com sua demissão e fala sobre a emoção de percorrer os
caminhos de Paulo Freire no continente africano.

Conseguimos
desmontar a
farsa. Agora,
vou buscar
reparar os

danos à minha
honra

África?
Jacy - Estar na África

tem tudo a ver com ter es-
tado no governo Cristovam,
é resultado de um processo
que a gente vem trabalhan-
do desde a primeira cam-
panha dele, que é a bolsa
escola, um projeto bem su-
cedido em Brasília, implan-
tado no país inteiro e que
repercutiu no mundo. Por
conta disso, acabei convi-

dado pela Agên-
cia Brasileira de
Cooperação, ór-
gão vinculado ao
Ministério das
Relações Exteri-
ores para traba-
lhar no projeto
de implantação
da bolsa escola
em São Tomé e

Príncipe durante seis me-
ses, que depois viraram um
ano. Ainda no governo FHC
foram incorporados projetos
de alfabetização, de com-
bate à Aids.

 No governo atual essa
cooperação ficou maior,
porque o Brasil começou a
enxergar a África de ma-
neira diferente. Começa-
mos a ver que mesmo sen-
do um país pobre, podemos
ajudar em mu i to  em
transferência de tecno-
logia, know how, capa-
citação, conhecimentos
em áreas tão díspares
quanto prospecção de
petróleo em águas pro-

fundas a técnicas agrí-
colas. Não apenas em
São Tomé, mas em An-
gola, Cabo Verde.

Quadro Negro –
Como é a experiência de
viver e trabalhar lá?

Jacy – Tem sido bastan-
te enriquecedora, profissio-
nalmente e pessoalmente.
Fico ainda mais emociona-
do quando sei que estou
percorrendo os mesmos
caminhos percorridos por
Paulo Freire, que viveu al-
gum tempo em São Tomé.
Conheço pessoas que con-
viveram com ele, que con-
tam como foi o desenvolvi-
mento do seu método no
país. Para qualquer educa-
dor isso tem um significado
histórico sem precedentes.

Também me emociona
ver a força de um povo
como o angolano, cheio de
vontade de reconstruir um
país arrebentado pela guer-
ra. Acredito que toda a ci-
vilização ocidental tem uma
dívida com a África. Como
disse um dos grandes escri-
tores moçambicanos, Mia
Couto, o Brasil precisa dei-
xar de enxergar a África de
maneira exótica, a partir dos
filmes de Tarzan. Lá tem
selva, sim, tem elefante,
mas também tem também
uma proximidade muito
grande com o Brasil, por
terem ajudado inclusive a
constituir a nossa cultura.

Dia a dia

IV Arraiá do
Sinpro será no

dia 11 de junho
Marque na sua agenda: no próximo dia 11

acontecerá o IV Arraia do Sinpro. Você não
pode perder este arrasta-pé, que terá a ani-
mação do grupo Sivuquinha de Brasília e os
Compadres do Nordeste, com barracas, co-
midas típicas, bingos e brincadeiras. A festa
começa às 19h30 na Chácara do Professor e
vai até onde sua alegria quiser! Venha forro-
zar com a gente!

Quadrilha
animará a

Festa Junina
do Sinpro

Para animar ainda mais a nossa festa sor-
tearemos, na próxima assembléia, no dia 17
de maio, a quadrilha de uma escola públi-
ca para se apresentar no local. Se você
tem interesse em inscrever sua escola,
procure o Sinpro, ou se inscreva no mo-
mento da Assembléia.

O Programa Brasília
Urgente agora é veiculado
pela TV Brasília (Canal 6).
O horário permanece o
mesmo, 13h, assim como os
dias em que o Sinpro tem
um espaço no programa: às
quartas e sextas-feiras.
Para agendar alguma par-

Foi difundida a infor-
mação de que os profes-
sores teriam direito à cor-
reção de 42,72% (Plano
Verão) e 44,80% (Plano
Collor) no Pasep. Mas de
acordo com decisão do
STJ (Superior Tribunal de
Justiça), a pretensão de
correção do Pasep está
prescrita desde 1994
(Plano Verão) e 1995 (Pla-
no Collor). Contudo, essa
decisão do STJ não encer-
rou definitivamente a ques-
tão, pois o processo foi en-
caminhado ao Supremo
Tribunal Federal (STF).

A Secretaria de As-
suntos Culturais do Sin-
pro tem como projeto
valor izar a arte como
manifestação cultural,
com objetivo de promo-
ver a cidadania e desen-
volver habilidades artís-
ticas, políticas e intelec-
tuais. Com isso, preten-
de buscar maior aproxi-
mação com a comunida-
de, visando o desenvol-
vimento do potencial po-

O Supremo pode enten-
der que o prazo para a pres-
crição do Pasep seja o mes-
mo do FGTS, ou seja, 30
anos. O problema é que
aqueles que ajuizarem ações
antes da jurisprudência do
STF e tiverem seus proces-
sos extintos não poderão
ajuizar novo processo e fi-
carão   excluídos da corre-
ção. Por isso a assessoria
jurídica do Sinpro orienta
que, para que os professo-
res tenham resguardado um
eventual direito à correção do
Pasep, não deverão  ajuizar
ações neste momento.

Esclarecimentos
sobre o Pasep

Brasília Urgente
muda de emissora

ticipação, os professores
devem entrar em conta-
to com o Sinpro, pelo te-
lefone 218-5630, e falar
com a Lene.

Assista e participe!
Esse espaço é seu,
professor!

Secretaria de
Assuntos Culturais

lítico, artístico e cultural.
Nesse sentido, a se-

cretaria promoverá even-
tos tais como saraus, o
Baile do Professor, ativi-
dades de rua, exposições,
shows, produção de um
CD e de um livro de po-
esia em forma de cole-
tânea de artistas da cate-
goria e parcerias com ou-
tras entidades, tais como
sindicatos, rádios-comuni-
tárias etc.

Sarau – mensal, todas as segundas sextas-feiras do mês

Baile do Professor – no mês de outubro, na semana do
Professor

Atividades nas praças – Sinpro nas Praças – bimestral,
a partir de março

Dia Internacional da Mulher - um evento cultural no
Dia Oito de Março

Semana da Consciência negra – um evento no mês de
novembro

Salão das Artes e Lançamento do CD e livro de
poesia – exposição de artistas plásticos da categoria e
entidades, em parceria. Evento anual, previsto para no-
vembro.

Mais informações no Sinpro com os diretores res-
ponsáveis pela Secretaria de Assuntos Culturais:
Francisco Joaquim Alves, coordenador; Cláudia de
Oliveira Bullos e Marco Aurélio G. Rodrigues.

O cronograma de ventos é o seguinte:

O Sinpro iniciou as
negociações com o Sin-
depes (Sindicato dos Es-
tabelecimentos Particula-
res do Ensino Superior)
no último dia 29. Na pri-
meira rodada de negoci-
ação, o sindicato patronal
propôs manter as cláusu-
las da convenção anteri-
or e conceder uma repo-
sição de 5%. O Sinpro
argumentou que essa
proposta é insuficiente,
pois a inflação do período
ultrapassou os 6%.

Em nova rodada de
negociação, o Sindepes
propôs 6% mais a manu-
tenção das cláusulas. O
Sinpro acredita que os lu-

Escolas particulares:
negociações continuam

cros auferidos pelas facul-
dades justificam a conces-
são de um ganho real e de-
fenderam ainda que a pau-
ta de reivindicações seja
discutida, para que se pos-
sa avançar nas cláusulas
sociais e de condições de
trabalho. Os donos de esco-
las se comprometeram a ana-
lisar a pauta e dar uma posi-
ção brevemente.

Já o Sinepe – Sindicato
dos Estabelecimentos Par-
ticulares de Ensino está
dificultando a negociação.
Até o momento só houve uma
rodada, e os patrões querem
retirar a conquista da hora/ati-
vidade e não querem conce-
der o reajuste real de salário.
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Permutas
Nome: Claudia Bastos da Cruz
Disciplina: Atividades
Escola: EC 53 de Taguatinga
Permuta para: Taguatinga
(próximo a Sandu – Comercial)
Telefone: 336.7931/9907.2080

Nome: Elizeth Oliveira
Disciplina: Atividades
Escola: EC 501 de Samambaia
Permuta para: Setor P Sul
Telefone: 376.1656

Nome: Savia Maria Caldas Silva
Disciplina: Atividades
Escola: EC 410 Sul
Permuta para: Guará
Telefone: 356.6480/9984.9575

Nome: Ester de Almeida Lima
Disciplina: Atividades
Escola: CEE 215 Santa Maria
Permuta para: Plano Piloto/Cruzeiro
Telefone: 361.8486/9649.7137/394.8857

Nome: Joelma Silva de Oliveira
Disciplina:  Geografia (jornada ampliada)
Escola: CE 02 Paranoá
Permuta para: Planaltina ou Sobradinho
Telefone: 9631.3466

Nome: Jaime Moura Passos Filho
Disciplina: Filosofia
Escola: CE Paulo Freire (20 h matutino)
Permuta para: 20 h vespertino em qualquer escola do Plano
Piloto
e Sobradinho 20 h matutino
Telefone: 591.0291

Nome: Áurea Nunes Pinheiro da Silva
Disciplina: Artes Plásticas (40 h vespertino)
Escola: CEF 306 recanto das Emas
Permuta para: Guará
Telefone: 568.5796/9284.2257

Nome: Luciene Figueiró Marques
Disciplina: atividades (Educação Infantil)
Escola: EC 307 Samambaia (40 h)
Permuta: Reduzir somente 20 h (Samambaia)
Telefone: 358.9071/9961.3850

Nome: Assunção de Maria Barbosa
Disciplina: Atividades
Escola: EC 06 do Guará (Regência no matutino 40 h)
Permuta para: Samambaia
Telefone: 383.1787

Nome: Rosemary Francisca da Silveira
Disciplina: História
Escola: CEF 04 de Brasília
Permuta para: Plano Piloto/Cand./N.B./Guará
Com professor de jornada ampliada
Telefone: 363.2721

Nome: Denise Regina C S Oliveira
Disciplina: Atividades
Escola: CED Taquara Planaltina
Permuta para: Sobradinho (zona rural)
Telefone: 631.6540

Nome: Lucélio Oliveira Fernandes
Disciplina: Física 40 h
Escola: Setor Oeste Plano Piloto
Permuta para: Guará ou Taguatinga
Telefone: 383.3052/8402.5863

Nome: Patrícia de O Silva
Disciplina: Atividades 40 h – Vespertino
Escola: EC 01 Vila Estrutural
Permuta para: Guará, Taguatinga ou P. Piloto, 20 h noturno.
Telefone: 567.1057

Nome: Luciene Araújo
Disciplina: Atividades 40 h
Escola: CEF Santos Dumont (Sítio do Gama)
Permuta para: Cruzeiro, Guará, P. Piloto, N.B., Candango-
lândia
Telefone: 9987.4379

Nome: Amélia Gomes
Disciplina: Atividades – 40 h
Escola: EC 02 do Guará
Permuta para: Plano Piloto
Telefone: 9222.6028

Nome: Renato
Disciplina: História – 20 h - Vespertino
Escola: CEF 504 Samambaia
Permuta para: Samambaia, Taguatinga, Ceilândia
ou P. Piloto, no turno matutino.
Telefone: 8119.2191 e 336.0169

Nome: Sandra Cristina F Barreto
Disciplina: Atividades
Escola: EC 01 da Candangolândia
Permuta para: Cruzeiro Novo e Velho, Octogonal
Telefone: 234.4641/9676.8156

Nome: Rute N A de Oliveira
Disciplina: Atividades
Escola: CEF Santos Dumont (antigo Sitio do Gama)
Permuta para: Guará, Cruzeiro, N.B. e P.Piloto
Telefone: 394.9122/9696.0780/394.9001

Nome: Laiz Garcia Cândido
Disciplina:  Atividades - 40 h
Escola: DRE Gama
Permuta para: DRE P. Piloto, Guará, N.B.
Telefone: 9645.9725

Nome: Paulo Henrique M Costa
Disciplina: Línguas Portuguesa e Inglesa (somente ensino médio)
40 h – jornada ampliada, de preferência c/ regência no matutino.
Escola: CEF 05 de Brasília – 408 Sul (7ª e 8ª)
Permuta para: Plano Piloto (ensino médio)
Telefone: 233.7783/9975.5630 e 9975.8902(recado)

As investigações da
Comissão Parlamentar de
Inquérito (CPI) da Educa-
ção estão constatando as
irregularidades no processo
de licitação para transporte
de estudantes das escolas
públicas. No último dia 29
a ex-secretária de educação
e deputada distrital Eurides
Brito, deixou a CPI se de-
clarando impedida de parti-
cipar. Ela afirmou ter toma-
do tal decisão depois “de
profunda reflexão, em que
avaliou que os integrantes
da CPI atuam com os po-
deres dos magistrados, e,
como eles, tinha o direito de
se dar por impedida”.

Para o deputado Paulo
Tadeu, a saída de Eurides
da CPI tira da comissão a

aura de conflito. “Havia,
por conta da participação
dela, um desgaste na CPI,
já que ela foi citada em de-
poimento. Agora, isso já não
existe”, afirmou o distrital.

No depoimento feito à
CPI, em 12 de abril, Achil-
les informou ter sido convi-
dado pela deputada para um
almoço no restaurante do
Torre Palace Hotel, em
data que não soube preci-
sar (entre 5 e 30 de junho
de 2003), durante o qual lhe
pediu para inabilitar a Esa-
ve na licitação para trans-
porte escolar da Secretaria,
alegando que a empresa
não contribuíra para a cam-
panha eleitoral dela e do
governador.

No último dia 6 de maio

depois de cinco horas de
depoimento, a CPI decidiu
quebrar o sigilo bancário do
servidor Jairo Pereira Mar-
tins, que depôs os integran-
tes da comissão, no Plená-
rio da Câmara Legislativa.
Jairo foi o responsável
pela consulta de preços
da licitação de 2003, em
que a Esave e outras três
empresas foram desabi-
litadas e a Moura Trans-
portes foi vencedora.

Foram ouvidos além
de Jairo Martins, os ser-
vidores José Pereira Co-
elho e Edson Manoel da
Conceição dos Santos.
Os três integraram a Co-
missão de Licitação da
Secretaria de Educação
em 2003. Antônio Ferrei-

ra César, que também foi
convocado, pediu adia-
mento do seu depoimen-
to por carta, alegando
estar ausente por motivo
de morte na família.

Edson Santos, ex-in-
tegrante da comissão de
licitação, confirmou de-
poimento de Achi l les
Santana de que houve
arrombamen to  no  a r -
m á r i o  o n d e  e s t a v a m
as  p ropos tas  de  p r e-
ços de uma licitação em
1999. Santos também
confirmou que Eurides
Brito, então secretária
de Educação,  d isse a
Achilles para que todos
esquecessem que o ar-
már io  fo i  encontrado
arrombado.

A concessão da licença-
prêmio é um direito de to-
dos os professores que tem
sido negado pelo governo
Roriz e pelo qual insisten-
temente lutamos. Em nos-
sa própria categoria temos
um exemplo que nos ensi-
na o caminho da vitória.
Referimo-nos à luta das
professoras gestantes, que
ao longo do ano passado,
atendendo ao chamado do
Sinpro, se mobilizaram para
terem o direito de usufruir
da licença-prêmio após a
gestação. Com os recém-
nascidos nos braços, ou
mesmo gestantes, elas não
ficaram esperando e foram
à luta: ocuparam por duas
vezes o gabinete da secre-
tária de Educação, ocupa-
ram a Câmara Legislativa,
conversaram com os depu-
tados distritais, fizeram atos
e manifestações.

O resultado foi que re-

com certeza elas não teri-
am conquistado o direito ao
benefício. Esse é um exem-
plo a ser seguido. Precisa-
mos fazer com que a licen-
ça-prêmio seja estendida a
todos os professores. As
carências de professores
das escolas públicas não
podem justificar a perda
deste direito. Devem sim
ser creditadas à falta de
planejamento do GDF,
que se recusa a contratar
os concursados e se or-
ganizar adequadamente.

Parabéns, bravas pro-
fessoras! Nosso agrade-
cimento por mostrarem
que uma realidade adver-
sa só se muda com muita
vontade de lutar. Mirem-se
no exemplo dessas mulhe-
res!

Tião Honório e
Raimundinho
Diretores do Sinpro

Sobre o nosso Plano de Saúde

Saúde

Uma conquista da últi-
ma greve dos professores
foi o compromisso, por es-
crito, de que o GDF apre-
sentará até setembro um
projeto de plano de saúde,
que entrará em funciona-
mento a partir de 1º de ja-
neiro. A efetivação dessa
proposta representará um
ganho muito importante
para a nossa categoria, que
ganha pouco e tem grandes
gastos com saúde. Como
conseguimos colocar esta
questão em pauta e agora
temos um documento assi-
nado pelo governo com a
data de sua implementação,
o debate agora é sobre que
modelo de assistência à saú-
de devemos reivindicar.

Estão surgindo vári-
as propostas, entre elas o
lobby das empresas priva-
das de plano de saúde e
associações, muitas delas
falidas, propondo que o
GDF terceirize a assistên-

cia à saúde dos servidores.
Na minha opinião devemos
combater esta idéia de ter-
ceirização para que empre-
sas privadas (inclusive o
Mutmed da Asefe) nos
atendam. Onde este mode-
lo foi implementado faliu
por que as empresas não
têm controle e só visam o
lucro. Sou contra essa pro-
posta uma vez que conhe-
ço muitos professores que
pagam planos de saúde e,
quando precisam, não são
atendidos.

O desafio é construir um
modelo de plano de saúde
que combine credibilidade,
solidez, custo baixo e quali-
dade de serviço. Acredito
que a melhor proposta é o
governo criar um órgão
dentro da estrutura pública,
de auto-gestão, com admi-
nistração compartilhada
entre governo e trabalhado-
res, autonomia financeira e
administrativa, com os be-

nefícios fiscais de uma em-
presa pública, que seja fi-
nanciado pelo governo e que
possa atender aos servido-
res e seus dependentes le-
gais. Um plano de saúde
para os servidores do GDF
com capacidade de cobrir
400 mil vidas, tornando-se
uma potência capaz de im-
por preços reduzidos aos
médicos e hospitais presta-
dores de serviço. Outro pon-
to positivo dessa proposta é
que sendo o plano uma au-
tarquia pública não terá fins
lucrativos, necessidade de
gasto com propaganda,
além de ter a garantia de
que os prestadores de ser-
viços receberão em dia
suas faturas. Todos esses
aspectos contribuem para a
redução de custos.

Uma outra preocupa-
ção é com a transparência.
Uma autarquia pública está
sujeita a fiscalização do Tri-
bunal de Contas, Ministério

Público e do poder Legisla-
tivo. Como exemplo que
funciona assim cito o Ipas-
go de Goiás, que talvez seja
o modelo mais avançado de
assistência à saúde de ser-
vidores. Porém uma dife-
rença entre a nossa propos-
ta e o Ipasgo é a forma de
financiamento.

Por fim, é bom reafirmar
que nessa negociação com
o GDF não podemos deixar
de fora os aposentados e
pensionistas e os professo-
res que moram em cidades
do Entorno do DF. Com mo-
bilização e pressão certamen-
te garantiremos esta vitória.

Washington Dourado
Coordenador da
Secretaria de Saúde
do Trabalhador

Denúncias, reclamações
ou sugestões favor
enviar para o e-mail:
saúde@sinprodf.org.br

Professoras gestantes deram o exemplo

cebemos o apoio dos depu-
tados, e, graças a uma
emenda apresentada pelo
deputado Paulo Tadeu (PT-
DF), encampada  pe la
bancada do PT, a um
pro je to do Execut ivo
local que tratava de li-
cenças, conseguimos ga-
rantir para a professora ges-
tante o direito de tirar a li-

cença-prêmio no período
subseqüente à licença-ma-
ternidade (lei nº 3494/05).
O governador Joaquim Ro-
riz vetou a emenda, mas os
deputados distritais, consci-
entes dos direitos dos pro-
fessores, derrubaram o
veto.

Se estivessem esperan-
do de braços cruzados,

Gestantes ocuparam a Secretaria de Educação

Transporte de estudantes é alvo de investigação na Câmara
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Governo vai estudar conversão da dívida

O governo vai estabele-
cer uma agenda para estu-
dar, em conjunto com os tra-
balhadores em educação,
formas de viabilizar a con-
versão da dívida externa em
recursos para a educação.
A decisão foi tomada no dia
27 de abril em reunião no
Palácio do Planalto entre a
presidente da CNTE, Juça-
ra Dutra Vieira; e os minis-
tros da Educação, Tarso
Genro; da Casa Civil, José
Dirceu, e da Coordenação
Política, Aldo Rebelo. O
governo atende assim à rei-
vindicação da Confedera-
ção Nacional dos Trabalha-
dores em Educação
(CNTE) que em janeiro lan-
çou o Movimento pela Con-
versão da Dívida.

Durante o encontro, re-
alizado enquanto milhares
de trabalhadores em educa-
ção marchavam na Espla-
nada dos Ministérios, Gen-
ro elogiou a iniciativa da
CNTE e disse que os mo-
vimentos sociais são de fun-

damental importância para
que o Movimento pela Con-
versão da Dívida alcance
seu objetivo. Dirceu, por sua
vez, disse que a PEC que
cria o Fundeb, fundo que, ao
contrário do Fundef, restri-
to ao Ensino Fundamental,
engloba toda a Educação
Básica, é prioridade dentro
do governo. “Nosso objeti-
vo é fazer com que seja vo-
tada ainda este ano”, disse.

Segundo Tarso Genro, a
intenção do MEC é nego-
ciar com as agências cre-
doras algo em torno de US$
6 bilhões. A solução técni-
ca deve ser apresentada
em conferência na Espa-
nha, no fim do ano.

O MEC faz os estudos
no momento em que o go-
verno anuncia recursos de
cerca de R$ 4,5 bilhões
para adotar o Fundo Naci-
onal da Educação Básica
(Fundeb).

Na opinião da direção da
CNTE, a decisão palacia-
na é uma vitória dos edu-

cadores. Trata-se, porém,
de uma vitória inicial, da pri-
meira batalha de uma guer-
ra. Os educadores têm o
dever de manter e intensi-
ficar as mobilizações. A luta
pela conversão da dívida é
uma maneira de resgatar a
participação da sociedade
nas grandes decisões naci-
onais.

Além do espetáculo de
participação popular visto,
dia 27, na Esplanada dos
Ministérios, o que se viu por
todo o país foram milhares
de trabalhadores em educa-
ção ativamente engajados
nas diversas atividades da
6ª Semana Nacional em
Defesa e Promoção da
Educação Pública, duran-
te a qual debateram com a
sociedade em geral e com
o poder público em parti-
cular temas essenciais para
a construção de uma socie-
dade atendida por um mo-
delo de educação pública
nos moldes preconizados
pela CNTE.

O Brasil tem, hoje, uma
dívida externa de R$ 545
bilhões frente a um volume
de R$ 28 bilhões alocados
no Fundef. Já a dívida pú-
blica interna aproxima-se de
R$ 1 trilhão. O Plano Naci-
onal de Educação da soci-
edade brasileira recomenda
um investimento de, pelo
menos, 10% do Produto In-
terno Bruto a fim de pro-
porcionar a todos uma edu-
cação pública e gratuita de
qualidade, o que, hoje, seria
cerca de R$ 180 bilhões.

A presidente da Confe-
deração dos Trabalhadores
em Educação Juçara Dutra,
criticou a política econômi-
ca do governo, que, segun-

Dívida externa passa dos R$ 500 bi
do ela, prioriza o pagamen-
to da dívida externa e não o
investimento em educação.
Reclamou da falta de uma
agenda governamental para
a educação pública.

A proposta de conversão
partiu dos ministros da
educação durante a Con-
ferência Ibero-america-
na de Educação, realiza-
da na Bolívia em 2003.
O que anima  é a recen-
te decisão da Espanha
de perdoar cerca de US$
62 milhões da dívida ar-
gentina, desde que o go-
verno argentindo os apli-
que em educação. Mem-
bros do  Fundo Monetá-
rio Internacional e do

Banco Mundial disseram
apoiar a idéia de trans-
formar em investimentos
os gastos com educação
e saúde. O Equador já
recebeu aval para con-
verter 50 milhões de dó-
lares (cerca de R$ 130
milhões).

Em julho deste ano, a
Espanha realizará uma
reunião sobre o tema,
para a qual foram con-
vidados o Brasil,  Argenti-
na, Chile e  Nicarágua. A
Unesco também deve dis-
cutir a proposta em sua pró-
xima Conferência Geral, em
Paris, quando representan-
tes dos governos de 191
países estarão reunidos.

O Dia Nacional de Pa-
ralisação em Defesa da
Reforma do Ensino Superi-
or reuniu estudantes secun-
daristas e universitários em
Brasília no dia 6 de abril.
Depois de percorrer alguns
pontos da cidade, eles fize-
ram um ato na Universida-
de de Brasília (UnB), em
resposta ao que consideram
reação ofensiva dos setores
conservadores contrários à
reforma universitária.

O diretor regional da
UNE-DF, Leandro Cer-
queira, defende a iniciativa
do Ministério da Educação.
“É papel do governo regu-
lamentar e controlar a qua-
lidade do ensino superior
brasileiro”, disse. “O ante-
projeto do MEC melhora a
qualidade do ensino e vai ao
encontro dos interesses dos
setores populares, além de
atender reivindicações do
movimento estudantil.”

Para Cláudia Maya, alu-
na de pedagogia da UnB, a

Entidades se mobilizam por
reforma do ensino superior

aprovação da reforma sig-
nifica a democratização da
universidade. “Devemos
lutar para a universidade
ser para todos, não só de
uma elite. É importante as-
segurar a reserva de vagas
para dar chance aos estu-
dantes de escolas públicas e
possibilitar o acesso ao estu-
dante da periferia”, disse.

“As manifestações vi-
sam se contrapor à reação
conservadora ao projeto,
sobretudo daqueles setores
ligados ao ensino privado,
que no momento buscam
garantir a manutenção de
seus privilégios em detri-
mento do sentido regulató-
rio expresso no anteprojeto
de reforma”, explica o pre-
sidente da UNE, Gustavo
Petta.

Na opinião de Petta, o
governo avançou na ques-
tão das universidades par-
ticulares com a proposta de
reforma, mas algumas
questões importantes ainda

carecem de definição. A
UNE defende, por exemplo,
a expansão de vagas públi-
cas nos períodos noturnos;
a criação de um plano na-
cional de assistência estu-
dantil e de uma nova lei de
mensalidades.

A entidade propõe, tam-
bém, a realização de uma
conferência nacional de
educação; eleições diretas
para reitor, com paridade
nos conselhos das universi-
dades, e reserva de 50% de
vagas, por curso e por tur-
no, para estudantes oriun-
dos das escolas públicas,
com cotas para afrodescen-
dentes e indígenas, de acor-
do com os índices do IBGE
para a região.

Outra reivindicação é a
subvinculação de 75% das
verbas para as universida-
des federais. A UNE pede,
ainda, que o pagamento
dos inativos seja desvincu-
lado dos recursos da edu-
cação.

Mesmo com toda a vio-
lência a que estão sujeitos
os adolescentes de
Planaltina, do noticiário re-
velando a tragédia de jo-
vens se matando em banais
acertos de contas, a Secre-
taria de Educação decidiu
não mais ceder professores
para atender aos alunos do
Projeto Gaivota.

Desde 1996 o projeto
Gaivota atende a adoles-
centes em situação de ris-
co e vulnerabilidade. “Bus-
camos levá-los à constru-
ção de projetos de vida.
Neste tempo conseguimos
promover um número sig-
nificativo de adolescentes à
condição de cidadãos”, en-
tende a professora Valéria
Regina,  uma das coorde-
nadoras dos trabalhos, que
até o ano passado envolvi-
am apenas cinco professores
e atendiam a uma média anu-
al de 60 a 80 pessoas.

O projeto promovia ofi-
cinas pedagógicas, de mú-
sica, de artes visuais. Os
meninos tinham aulas de
educação física, português,

inglês e informática. Os alu-
nos são encaminhados pelo
conselho tutelar. Os pais
também são chamados a
interagir e participam de
palestras e debates.

Desmobilização
Primeiro o GDF retirou

a cota de merenda escolar,
depois a Gate dos educado-
res que trabalhavam no pro-
jeto. Finalmente agora, ale-
gando carência de profes-
sores, o GDF pediu a de-
volução dos educadores.

Segundo Israel Co-
lonna, que atualmente
coordena o projeto, os

professores e alguns vo-
luntários da causa con-
seguiram criar uma Ocip
(Organização Civil de
Interesse Público) para
tentar dar continuidade ao
projeto, buscando parcerias
fora do governo local. “In-
felizmente não podemos
nos dedicar como devería-
mos, pois temos outras tur-
mas. Mas não desistiremos,
porque sabemos o potenci-
al transformador do traba-
lho que desenvolvemos di-
ante de violência que está
aí”, afirmou ele.  Mais in-
formações com o professor
Israel: 388-1493

Insensibilidade do governo
leva projeto à extinção

Família dentro da escola
“Família presente é um

presente”. O nome do pro-
jeto desenvolvido ano pas-
sado pelos professores da
Escola Classe 17 da Ceilân-
dia traduz bem o espírito da
proposta: fazer com que os
pais e demais membros fa-
miliares se “apropriem” do
espaço escolar, doando par-
te do seu tempo, e “presente-
ando” os alunos e outros pais
com o ensinamento de suas
experiências e habilidades.

A idéia inicial partiu da
professora Patrícia Nazário,
ao observar que os pais dos
alunos do ensino especial
muitas vezes ficavam na
escola, com vontade de aju-
dar, mas sem saber como.
Após uma reunião com os
pais e uma pesquisa a res-
peito de suas habilidades e
interesses, iniciaram o tra-
balho com o livro “Um
Amor de Família” do es-
critor Ziraldo, que discor-
re sobre os diferentes ti-
pos e modelos de família.

“Passamos a convidar
os pais para contar históri-
as voltadas para o contexto
familiar, promovemos pa-
lestras sobre saúde da mu-

lher, funcionamento do con-
selho tutelar, psicologia in-
fantil, violência doméstica,
enfim, questões que estão
no dia a dia da comunidade
escolar”, relembra Patrícia.
Algumas mães se oferece-
ram para dar aulas de bor-
dado e a trabalhar com vi-
dros reciclados.

Valdinei de Souza, outra
professora envolvida com o
projeto, constata a mudan-
ça no ambiente escolar: “os
pais estavam mais felizes,
mais integrados à rotina da
escola. Isso se refletiu no
desempenho dos alunos e
na auto-estima deles”.

A culminância do proje-
to foi um dia de lazer em

uma chácara, com os pais,
os alunos, os professores,
com exposição de trabalhos,
sorteios e brincadeiras.

Neste ano os professo-
res pretendem ampliar o
número de turmas envolvi-
das, se possível para as 32
turmas do horário vesperti-
no. O livro base para o iní-
cio dos trabalhos será “O
livro da família”, de Toddy,
que aborda aspectos da
convivência familiar, e toca
em temas como a adoção,
as diferenças e a morte.

Segundo Patrícia, o cro-
nograma das atividades
será montado após discus-
são com os pais e demais
professores.

Projetos Pedagógicos

Pressão dos trabalhadores faz governo admitir trocar parte da dívida externa por investimentos em educação

Pressão organizada pela CNTE na Esplanada contou com milhares de professores

Projeto integra a comunidade escolar na Ceilândia

Projeto Gaivota atende crianças em situação de risco


